DECRETO N.º 4.673

DE 03 DE OUTUBRO DE 2006.

REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR N.º 573, DE 14 DE JUNHO DE 2006, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PROVER DE SUPERVISÃO TÉCNICA E/OU CUSTEAR AS DESPESAS DE OBRAS E MEDIDAS DE CORREÇÕES DE SITUAÇÕES DE RISCO GEOLÓGICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA

Art. 1.º  Fica regulamentada a Lei Complementar n.º 573, de 14 de junho de 2006, que autoriza o Poder Executivo a prover de supervisão técnica e/ou custear as despesas de obras e medidas de correção de situações localizadas de risco geológico com alta possibilidade de deflagração, no que tange a :

I - Sistemática de processamento das solicitações;

II - Documentação necessária à comprovação das condições estabelecidas no artigo 3.º da Lei Complementar n.º 573, de 14 de junho de 2006;

III - Critérios de priorização dentre as solicitações.

Art. 2.º  A solicitação das medidas de correção de situações localizadas de risco geológico mencionadas pela Lei Complementar n.º 573, de 14 de junho de 2006, deverá ser instruída com requerimento conforme modelo objeto do Anexo I deste decreto, a ser protocolado no Departamento da Administração Regional dos Morros – DEAR-M, acompanhado dos seguintes documentos:

I - Cópia do Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF) e da Cédula de Identidade;

II - Comprovante de posse ou propriedade do imóvel;

III - Comprovante de residência, por meio da conta de água, luz ou carnê de Imposto Predial e Territorial Urbano, sempre em nome do requerente;

IV - Comprovante de renda familiar, por meio de cópia da  declaração do Imposto sobre a Renda, hollerit, Carteira de Trabalho e Previdência Social ou declaração conforme modelo objeto do Anexo II deste decreto;
V - Declaração de não ser o único proprietário de outro imóvel, de acordo com o que estabelece o inciso IV do artigo 3.º da Lei Complementar n.º 573, de 14 de junho de 2006, conforme modelo objeto do Anexo III deste decreto.

Art. 3.º  A definição da ordem de atendimento às solicitações de medidas de que trata o artigo 1.º deste decreto obedecerá aos seguintes critérios de prioridade:

I - Histórico de ocorrência, incluindo o registro de deslizamentos, rompimentos de drenagens, entre outros;

II - Localização dentro do mapeamento de risco geológico elaborado pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo;

III - Número de incidências da área;

IV - Renda familiar.

Art. 4.º  Os pedidos devidamente protocolizados serão priorizados de acordo com a ordem decrescente de pontuação, calculada segundo a seguinte fórmula:

P = C1 x C2 x C3 x C4 

Parágrafo único.  Na fórmula do caput deste artigo consideram-se:
I - C1: coeficiente relativo ao histórico de ocorrência; 

II - C2: coeficiente relativo ao grau de risco, previsto no mapeamento de Risco Geológico elaborado pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo; 
III - C3: coeficiente relativo ao número de incidências;

IV -  C4: coeficiente relativo à renda familiar.

Art. 5.º  Os coeficientes mencionados no artigo anterior terão os seguintes valores:

	I - Histórico de Ocorrência:
	

	a) Sem registro de ocorrência 
	1,00

	b)  Histórico de ocorrência em 10 anos 
	1,20

	c)  Histórico de ocorrência em 5 anos
	1,40

	d) Histórico de ocorrência nos últimos 12 meses
	1,60

	II - Grau de Risco:
	

	a)  Localização dentro do mapeamento de risco geológico no grau 1  
	1,00

	b)  Localização dentro do mapeamento de risco geológico no grau 2  
	1,20

	c) Localização dentro do mapeamento de risco geológico no grau 3 
	1,40

	d) Localização dentro do mapeamento de risco geológico no grau 4 
	1,60

	III - Número de Incidências:
	

	a) Nenhuma incidência
	1,00

	b) Uma incidência
	1,20

	c)  Duas incidências
	1,40

	d)  Mais de duas incidências 
	1,60

	IV - Renda Familiar:
	

	a) Até  8 (oito) salários mínimos   
	1,00

	b) Acima de 4,0 (quatro) até 6,0 (seis) salários mínimos
	1,20

	c)  Acima de 2,0 (dois) até 4,0 (quatro) salários mínimos
	1,40

	d) Até 2,0 (dois) salários mínimos
	1,60


Parágrafo único. Os critérios de desempate, gradativamente, serão os seguintes:

I -  Imóveis com maior pontuação no inciso II do caput deste artigo;

II -  Persistindo o empate, a maior pontuação do inciso III  deste artigo;

III -  Persistindo o empate, a maior pontuação do inciso I  deste artigo;

IV -  Persistindo o empate, a maior pontuação do inciso IV deste artigo,

V -  Persistindo o empate, o menor custo de intervenção de acordo com o orçamento do órgão técnico de obras de correção geológica.

Art. 6.º  A correção de situação localizada de risco geológico só poderá ser atendida se as intervenções necessárias forem tecnicamente viáveis sob o ponto de vista econômico, de acordo com análise do órgão técnico de obras de correção geológica.

Parágrafo único.  Entende-se por tecnicamente viável sob o ponto de vista econômico os serviços que não ultrapassem o valor de uma possível transferência da(s) família(s) para outro(s) imóvel(eis)  com as mesmas características.  

Art. 7.º  A correção de situação de risco geológico será atendida de acordo com a disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros. 

Art. 8.º  Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de outubro de 2006.  

                                                          JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                     Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 03 de outubro de 2006.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS
                                                                           Chefe do Departamento

ANEXO I 

MODELO DE REQUERIMENTO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CORREÇÃO DE SITUAÇÃO  DE RISCO GEOLÓGICO (LEI COMPLEMENTAR N.º 573, DE 14 DE JUNHO DE 2006)

Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Santos

____________________________________________ (nome), abaixo assinado, portador da Cédula de Identidade R.G. n.º _____________________ e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, CPF n.º ____________________________ , residente e domiciliado à  _______________________ , n.º _______ , Morro _________________ em Santos,  SP, declarando estar ciente do que prevêem os artigos 3.º e 4.º da Lei Complementar n.º 573, de 14 de junho de 2006, que estabelecem a obrigação de ressarcimento das despesas realizadas pela Municipalidade caso tenha prestado qualquer declaração incorreta ou inverídica, venha a adquirir outro imóvel em Santos ou ainda que venha a destinar o referido imóvel para outros fins que não o de residência unifamiliar, vem respeitosamente requerer  a V.Exa. a adoção de medidas de correção de situação localizada de risco geológico, previstas pela aludida lei complementar, anexando os seguintes documentos:

· Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e Cédula de Identidade - RG;

· Comprovante de posse ou propriedade do imóvel;

· Comprovante de residência;

· Comprovante de renda; 

· Declaração de não ser único proprietário de outro imóvel. 

Sendo assim, 

espera deferimento.  

Santos, ____ de ________ de ______

____________________________________

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENDA FAMILIAR

____________________________________________ (nome), abaixo assinado, portador da Cédula de Identidade R.G. n.º _____________________ e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, CPF n.º ____________________________ , residente e domiciliado à  _______________________ , n.º _______ , Morro _________________ em Santos,  SP, vem pela presente declarar que conta com renda familiar de R$_________________(por extenso) mensais, incluindo todos os serviços extras e autônomos.

                                                 Declara, ainda, ter ciência de que qualquer omissão ou incorreção nesta declaração de renda acarretará o ressarcimento das despesas custeadas pelo Município de Santos, conforme previsto no artigo 5.º da Lei Complementar n.º 573, de 14 de junho de 2006.  

Santos ___de ______ de _____

_________________________________

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE

____________________________________________ (nome), abaixo assinado, portador da Cédula de Identidade R.G. n.º _____________________ e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, CPF n.º ____________________________ , residente e domiciliado à  _______________________ , n.º _______ , Morro _________________ em Santos, SP, vem pela presente declarar que não possui isoladamente outro imóvel no Município de Santos. 

                                                           Declara, ainda, ter ciência de que qualquer omissão ou incorreção nesta declaração acarretará o ressarcimento das despesas custeadas pelo Município de Santos, conforme o previsto no artigo 5.º da Lei Complementar n.º 573, de 14 de junho de 2006.  

Santos ___de ______ de _____

_________________________________
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